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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a 

contratação de pessoa jurídica – Associação Espírito-Santense do 

Ministério Público (AESMP)- para realização de curso de Pós-

graduação em Segurança Pública Municipal os Guardas Municipais 

de Vitória e demais servidores da Secretaria de Segurança 

Urbana, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição 

Carga 

Horária/ 

12meses 

Qtd de 

Alunos 

Valor da 

Matrícula 

Valor 

Mensal 

por 

Aluno 

Valor 

Total 

01 

Contratação de 

pessoa jurídica 

- Associação 

Espírito-

Santense do 

Ministério 

Público 

(AESMP), para 

prestação de 

serviços de 

curso de pós-

graduação, 

tema: 

Segurança 

Pública 

Municipal. 

370hs 40 R$300,00 R$520,00 R$261.600,00 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. É vital que os servidores que trabalham diretamente com 

Segurança Pública e Viária sejam capacitados para que executem 

os serviços necessários dentro da mais restrita legalidade, 

conhecendo a lei nos seus pormenores em razão da constante e 

crescente frequência com que as leis na área de segurança 

pública são alteradas e/ou criadas. Evitando eventuais erros 

processuais que podem ser danosos, incorrendo inclusive em 

sanções, tanto para os agentes envolvidos como para a 

Administração Pública, fruto de processos em desconformidade com 

a lei.   

2.2. O curso visa proporcionar um estudo analítico de todos os 
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vetores inerentes às políticas de segurança pública, com foco 

nos municípios, através de análises legislativa, doutrinária e 

jurisprudencial, abordando o que há de mais novo no 

conhecimento, possibilitando que os profissionais, especialmente 

aqueles que militam na área da segurança municipal, possam 

desempenhar com excelência suas funções. Para tanto, será 

concretizada uma abordagem que concilie um profundo saber 

teórico com os importantes aspectos práticos da matéria.   

2.3. Tendo em vista que se trata de um serviço técnico 

profissional, de natureza singular, com profissionais de notória 

especialização, a SEMSU considera justificável a contratação 

deste serviço. 

2.4. Assim, esta contratação, além de capacitação e atualização 

dos servidores em segurança pública e viários quanto ao assunto 

de segurança pública municipal, repassa aos munícipes a sensação 

de bem-estar e segurança. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A presente contratação será realizada com fundamento no 

art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, de forma 

ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal nº 20.934/2022. 

  

4.DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

4.1. A contratação da ASSOCIAÇÃO ESPÍRITO-SANTENSE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - AESMP sob estes moldes é justificável, pois está 

condicionada à presença dos seguintes requisitos:  

a) A Escola Superior do Ministério Público é um departamento da  

Associação Espírito-Santense do Ministério Público, fundada em 

1991. Formada por um corpo docente qualificado, composto por 

doutores, mestres e especialistas, todos profissionais altamente 

reconhecidos pelo profissionalismo e competência, a AESMP possui 

um programa voltado para a qualificação de seus alunos e suas 

alunas. 

b) Sua finalidade é desenvolver atividades de conhecimento para 

seus alunos e suas alunas de forma a contribuir 

significativamente com a sua formação acadêmica, contribuindo 

para a construção de uma visão teórica mais crítica, com 

repercussões para uma atuação profissional mais eficiente. 

c) Entre as atividades oferecidas pela escola estão seminários, 

congressos, simpósios, ciclos de estudos, cursos de extensão, 

conferências e palestras, entre diversas outras. Além disso, 

promove também cursos de atualização, aperfeiçoamento e 

especialização - visando ao desenvolvimento da ciência do 

Direito e incentivando a pesquisa, o debate jurídico e a 

interpretação das leis. 
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d) O curso será executado por profissionais extremamente 

capacitados de notória especialização. No corpo docente, por 

exemplo, temos: o Procurador da República Dr. Douglas Fischer – 

Mestre em instituições de direito e do Estado pela PUC, atuante 

há vários anos nessa área. Temos também o Dr. Américo Bedê 

Freire Júnior, mestre e doutor em Direito, autor de obras 

jurídicas, além de outros juízes, promotores, delegados , etc; 

os quais estão relacionados no documento de Apresentação da 

Empresa - Corpo Docente.  

e) Grande parte destes profissionais são atuantes no Espírito 

Santo e principalmente em Vitória, o que faz com que o curso 

seja singular quanto ao objeto pretendido. Além de serem 

conhecedores não só da teoria de Segurança Pública Municipal, 

mas também de vivências reais da situação de segurança pública 

em nosso Estado e no Município de Vitória/ES, experiência que 

será repassada aos alunos nas aulas ministradas e que não 

poderia facilmente ser substituída por professores de outras 

instituições que não detenham o mesmo arcabouço teórico e 

prático. 

5. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

5.1. Considerando a obrigatoriedade de demonstrar que os preços 

ofertados para a Administração guardam consonância com os preços 

praticados no mercado, juntamos aos autos, propostas comerciais 

semelhantes ao objeto ofertado na presente contratação, conforme 

tabela abaixo: 

Item Órgão Contratante Val/hora aula 

1 ASSOCIAÇÃO ESPÍRITO SANTENSE MP R$17,67 

2 UNIVERSIDADE FAESA R$22,53 

3 OAB - ESA R$18,88 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. A presente contratação adotará como regime de execução a 

Empreitada integral. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas para a contratação dos serviços decorrentes da 

presente contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária: 

44.01.00.06.128.0008.2047 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.40 - 

Fonte do Recurso: 1.500.0000.0000 / 2.500.0000.0000. 

8.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1. A Contratada que infringir as normas constantes deste Termo 

de Referência ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções:  

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem 

prejuízos significativos para a Administração.  

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:  

I. Multa de Mora: Por atraso injustificado na execução dos 

serviços contemplados na Ordem de Serviços (OS) em até 01(um) 

dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da 

parcela descumprida; 

a) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na execução dos 

serviços contemplados na Ordem de Serviços (OS) superior a 

02(dois) dias: 05% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho 

Total ou Parcial;  

b) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário 

em aceitar ou assinar a Ordem de Serviços (OS) e/ou Contrato, 

injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida: 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato; 

c) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, 

injustificadamente, o objeto contemplado na Ordem de Serviços 

(OS): 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, com 

possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou 

Parcial; 

d) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de 

habilitação durante toda a vigência contrato: 5% (dez por cento) 

sobre o valor total do contrato, com possibilidade de 

cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;  

e) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, 

da Ordem de Serviços (OS): 5% (cinco por cento) sobre o valor 

total do contrato; 
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f) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da 

Ordem de Serviços (OS). Caracterizada pelo atraso na execução 

dos serviços de 60(sessenta) dias: 10% (dez por cento), sobre o 

valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da 

Nota de Empenho Total ou Parcial. 

III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Vitória: 

a) Dar causa à inexecução parcial da Ordem de Serviços e/ou do 

contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) 

anos; 

b) Dar causa à inexecução total da Ordem de Serviços e/ou do 

contrato, caracterizada pelo atraso na execução dos serviços de 

60(sessenta) dias: até 03 (três) anos; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 

02 (dois) anos; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado: até 03 (três) anos; 

e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos; 

f) Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação 

sem motivo justificado, superior a 60 (sessenta) dias: até 03 

(três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos seguintes casos:  

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou a 

execução do contrato; 
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b) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; e, 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013. 

8.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo específico que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

8.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal nº 

16.522/2015. 

8.4. A apuração e o julgamento das demais infrações 

administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública, previstas na Lei nº 12.846/2016 seguirão seu rito 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 



 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

Estado do Espírito Santo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

 

 
7 

 

8.7. Na aplicação das sanções, serão considerados a natureza e a 

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos 

que dela provierem para a Administração Pública, e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.1.Para comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

II. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

III. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde 

for sediada a empresa; 

V. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde 

for sediada a empresa, relativa aos tributos mobiliários 

inerentes às atividades comerciais (ISS/ISQN e outros); 

VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

VII. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho. 

10.DAS INFORMAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

10.2. A Gestão desta contratação será realizada pelo(a) 

servidor(a) Renata Zanotelli Tristão, telefone (27) 3382-6478, e 

a Fiscalização será realizada pelo(a) servidor(a) Annelise Alves 

Correia, telefone (27) 3382-6478, ou por outro servidor 

designado, por meio de Ato de Designação do Secretário da Pasta 

requisitante. 
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11. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1.O proponente vencedor será convocado pela Administração, 

para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

partir da data da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de 

Referência. 

11.2. A execução do objeto ocorrerá em remessa PARCELADA. 

11.3. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 

60(sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Serviços (OS). 

11.4. O prazo de execução dos serviços será de 608 (seiscentos e 

oito) dias corridos. 

11.5. Os serviços serão executados conforme as seguintes 

especificações: 

11.5.1. Os serviços deverão ser prestados conforme anexo I do 

referido Termo de Referência. 

11.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do 

recebimento definitivo do objeto contratual. 

11.7. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de até 10 

(dez) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da contratação, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

11.8. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelos 

serviços, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 

e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

11.9.  Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento 

Provisório, em duas vias de igual teor e forma, ambas assinadas 
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pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas. 

11.10.  A CONTRATADA fica obrigada, quando for o caso, a 

reparar, a corrigir, a remover, a reconstruir ou a substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

execução ou materiais empregados, cabendo a CONTRATANTE não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as pendências apontada no Termo de Recebimento 

Provisório. 

11.11.  O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 15 

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento 

Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais. 

11.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência ou na proposta da Contratada, devendo ser corrigidos, 

refeitos ou substituídos no prazo fixado pela Contratante, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

11.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não 

exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

 

12.DO CONTRATO  

12.1. O prazo de vigência do contrato será 608 (seiscentos e 

oito) - DIAS CONSECUTIVOS, a contar da data de sua assinatura, 

sendo que a execução dos serviços iniciar-se-á no prazo máximo 
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de 60(sessenta) dias CONSECUTIVOS, a contar do recebimento da 

Ordem de Serviços (OS). 

13.DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

13.2. A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas na Ordem de Serviços (OS) e/ou Contrato, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado. 

14.DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

15.DO PAGAMENTO 

15.1.O pagamento deverá ser solicitado pela CONTRATADA por meio 

da apresentação no Protocolo Virtual do Município de Vitória 

(protocolo.vitoria.es.gov.br) da Nota Fiscal ou documento de 

cobrança equivalente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista. 

15.2. A liquidação da despesa será realizada no prazo de até 10 

(dez) dias úteis contados da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo do objeto. 

15.2.1. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo do 

objeto, o fiscal da contratação deverá encaminhar imediatamente 

(no mesmo dia) o processo para o setor responsável pela 

liquidação da despesa.  

15.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 07 (sete) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

15.3.1. Para atesto da execução dos serviços serão observados os 

seguintes aspectos: 

a) Critério de Avaliação: Execução; 

b) Tipo de pagamento: Mensal. 

15.4. A(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU DOCUMENTO(S) DE COBRANÇA 

EQUIVALENTE(S) DEVERÁ(ÃO) SER EMITIDA(S) PARA CADA FONTE DE 
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RECURSO, COM A RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO DO ÓRGÃO 

REQUISITANTE, CONSTANTES NO ORDEM DE SERVIÇOS. 

15.5. Na emissão da Nota Fiscal, o fornecedor deverá descrever: 

o objeto, obrigatoriamente, em conformidade com a descrição 

contida em sua proposta; o número do processo que originou a 

contratação; número do contrato; número da Ordem de Serviços; e 

dados bancários, com indicação do banco, agência e conta. 

15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

15.7. A Nota Fiscal ou Documento de cobrança equivalente deverá 

ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ; 

II. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

III. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde 

for sediada a empresa; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde 

for sediada a empresa, que deverá atender ao seguinte: 

a) Comprovar a regularidade referente aos Tributos Mobiliários, 

inerentes às atividades comerciais (ISS/ISQN e outros); 

b) Comprovar a regularidade referente aos Tributos Imobiliários, 

inerentes à posse, propriedade e/ou domínio útil de imóveis 

(IPTU e outros), ou documento equivalente quando não possuir 

registro junto ao respectivo Cadastro Imobiliário. 

V. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
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VI. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho; 

VII. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal de 

Vitória.  

15.8. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das 

certidões da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 

prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo 

prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

15.9. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos 

seguintes casos: 

I. Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma 

forma, prejudicar o requisitante; 

II. Inadimplência de obrigações assumidas pelo fornecedor para 

com o Município de Vitória, por conta do estabelecido neste 

Termo de Referência; 

III. Erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s). 

15.10. É vedada a antecipação de pagamentos sem a 

contraprestação. 

15.11. É expressamente vedado a contratada a cobrança ou 

desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

15.12. A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias 

que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo fornecedor, em 

decorrência de inadimplemento das obrigações aqui assumidas, 

facultando o exercício do contraditório. 

15.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o 

valor devido deverá ser atualizado monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
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𝐕𝐌 = 𝐕𝐏 ×  
𝐈

𝟑𝟔𝟎
 ×  𝐍 

Onde: 

VM = Valor da multa financeira; 

VP = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso; 

I = IPCA-IBGE; 

N = Número de dias em atraso. 

15.14. Deverão ser observadas as disposições do Acórdão PGM nº 

006/2006. 

 

16.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes 

neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

16.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste 

Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

16.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

16.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao 

Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida neste Termo de Referência, ou dos 
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pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

16.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos 

básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 

16.2.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

16.2.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços; 

16.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 

pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

16.2.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

16.2.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

dos serviços, durante a vigência do contrato; 

16.2.10. Promover a organização técnica e administrativa dos 

serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado; 

16.2.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
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Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

16.2.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo; 

16.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 

de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

16.2.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

16.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como 

as regras de acessibilidade previstas na legislação; 

16.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

16.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante; 

16.2.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 

utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação. 

17.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

17.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 
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17.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

17.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas; 

17.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do 

serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

17.2.5. Não praticar atos de ingerência na administração da 

Contratada, tais como: 

17.2.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da 

Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 

de recepção e apoio ao usuário; 

17.2.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar 

nas empresas Contratadas; 

17.2.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos 

trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação 

e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

17.2.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 

pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 
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17.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

17.2.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos 

serviços, após seu recebimento; 

17.2.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus 

equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 

cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 

ou em local por ela designado. 

Vitória (ES), 16 de novembro de 2023. 

 

 

Angelita Lousada Filho 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

Renata Zantonelli Tristão  

Gestor 

 

 

Annelise Alves Correia 

Fiscal 

______ 

 

APROVO OS TERMOS CONSTANTES DO PRESENTE DOCUMENTO E AUTORIZO O 

PROSSEGUIMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

 

 

 

 

 

Amarilio Luiz Boni 

Secretário de Segurança  
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ANEXO I (DO TERMO DE REFERÊNCIA) – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Carga 

horária 
Disciplina Professor 

3 h/a Aula inaugural A definir 

3 h/a A segurança pública na CF de 1988 Adriano Sant’Anna Pedra 

6 h/a A segurança pública na CF de 1988 Adriano Sant’Anna Pedra 

3 h/a Direitos e deveres fundamentais Adriano Sant’Anna Pedra 

6 h/a Direito eleitoral municipal Hélio D Amorim Maldonado 

6 h/a 
Regime jurídico dos servidores públicos 

municipais 
Leonardo Zahuri Tovar 

6 h/a Princípios processuais penais Américo Bedê Freire Junior 

12 h/a Leis penais especiais 
Leonardo Augusto de A. 

Cezar dos Santos 

6 h/a Teoria geral da prova e provas em espécie Pedro Ivo de Sousa 

3 h/a Interceptação telefônica e telemática Bruno Zanotti 

6 h/a Violência doméstica e feminicídio Claudia Santos A. Garcia 

3 h/a CTB e crimes de trânsito Amarílio Boni 

3 h/a Cadeia de custódia Letícia Lemgruber 

6 h/a Crimes dolosos contra a vida Rodrigo Monteiro 

6 h/a Crimes contra a Administração Pública Fernando da Silva Comin 
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6 h/a Nulidades no processo penal Douglas Fischer 

3 h/a Audiência de custódia André Guasti 

3 h/a Crime organizado: PCC 
Mariana Souto de O. 

Giuberti 

3 h/a Crime organizado: PCV A definir 

3 h/a Lei de execução penal 
Carla Mendonça de M. 

Barreto 

6 h/a Dosimetria da pena e prescrição 
Lívia Regina S. Bissolli 

Lage 

6 h/a Atos infracionais e o ECRIAD 
Fernando César F. 

Petrungaro 

6 h/a Crimes contra o patrimônio Diego Gomes Castilho 

21 h/a 
Aspectos práticos e teóricos afetos à Guarda 

Municipal 
Rusley Medeiros e outros 

6 h/a 
Análise conceitual da segurança pública no 

Brasil 

Leonardo Augusto de A. 

Cezar dos Santos 

6 h/a 
A municipalização da segurança pública no 

Brasil 
Reinaldo Monteiro 

6 h/a 

Análise jurisprudencial sobre a atuação das 

Guardas Municipais e temas afetos à 

segurança públicas junto aos tribunais 

superiores 

Rodrigo Monteiro 

6 h/a 
O poder de polícia e a polícia administrativa 

no município 
Edmar Lorencini dos Anjos 
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9 h/a 

Política Nacional de Segurança Pública e 

Defesa Social (PNSPDF), Plano Nacional 

de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNPS) e Sistema Único de Segurança 

Pública (SUSP) 

Amarílio Boni 

6 h/a Policiamento de proximidade Rodrigo Monteiro 

12 h/a Gestão da segurança pública Eugênio Ricas 

6 h/a Teoria da investigação policial Bruno Zanotti 

3 h/a Controle externo da atividade policial Aloyr Dias Lacerda 

6 h/a Conselhos municipais de segurança Rodrigo Monteiro da Silva 

6 h/a 

Estruturas sócio-culturais de 

combate ao crime 

Leonardo Augusto de A. 

Cezar dos Santos 

18 h/a Perícia forense 
Francisco Mutz Ratzke e 

Fernanda Silveira 

15 h/a 

Mediação de conflitos e 

gerenciamento de crises 

Pablo Angely Marques 

Coimbra 

6 h/a 
Relacionamento com a imprensa e com as 

mídias sociais 
Natalie Marino 

6 h/a Relacionamento com a sociedade Rodrigo Monteiro 

6 h/a Estudos de vitimologia Anderson Burke 

6 h/a Governança e gestão de pessoas Mariana Covre 

3 h/a O mito do encarceramento 
Leonardo Augusto de A. 

Cezar dos Santos 
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em massa 

9 h/a História da violência Rafael Simões 

6 h/a Cultura, ética e direitos humanos Rusley Medeiros 

6 h/a Gestão do conhecimento 
Octávio Celso Gondim 

Paulo Neto 

21 h/a Produção científica, metodologia e pesquisa Sátina Pimenta 

 

 

 

ANEXO II - (DO TERMO DE REFERÊNCIA) - MINUTA DOS TERMOS DO 

CONTRATO 

 

 

Contrato nº XXX/XXXX 

Processo Administrativo nº XXXXXXX/XXXX 

XXXXXXXXXX nº XXX/XXXX 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE VITÓRIA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE VITÓRIA, por intermédio da SECRETARIA DE 

SEGURANÇA URBANA, órgão de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 27.142.058/0015-21, com sede à Av. Vitória, 727 – 

Forte São João – Vitória/ES – CEP:29.017.025, nesta Capital, 

representada legalmente pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

URBANA, Sr. AMARILIO LUIZ BONI , CPF n.º 078.734.617-93, adiante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXX, estabelecida à Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por seu representante legal, o Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº  XXXXX doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente contrato de XXXXXXXX, nos termos 

do art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei 14.133/2021, e do 
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XXXXXXX nº XXX/XXXX, oriundo do Processo Administrativo nº 

XXXXXXX/XXXX, que passa a fazer parte deste instrumento, 

independente de transcrição, juntamente com a Proposta Comercial 

apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como 

não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as 

disposições deste Contrato, que reger-se-á pelas cláusulas 

seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de 

pessoa jurídica – Associação Espírito-Santense do Ministério 

Público (AESMP)- para proporcionar Pós-graduação em Segurança 

Pública Municipal aos Guardas Municipais de Vitória conforme 

descrição, quantidade e preços relacionados no Anexo I. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR GLOBAL 

2.1. O valor global do presente contrato é de R$ xxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

2.2. No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, 

inclusive transportes, taxas, impostos, seguros, licenças e 

outros relacionados ao serviço, bem como garantia, quando for o 

caso. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. Fica estabelecido a forma de execução indireta, sob o 

regime Empreitada Integral. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência do contrato será 608(seiscentos e oito) 

DIAS CONSECUTIVOS], a contar da data de sua assinatura, sendo 
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que o prazo para início da execução dos serviços iniciar-se-á no 

prazo máximo de 60(sessenta) dias CONSECUTIVOS, a contar do 

recebimento da Ordem de Serviços (OS). 

4.2. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a 

data da última assinatura. 

4.3. A eficácia do mesmo dar-se-á após a publicação resumida do 

instrumento na Imprensa Oficial do Município de Vitória (art. 52 

da Lei Orgânica). 

4.4. A contratada será convocada pela Administração, por 

escrito, para a assinatura do respectivo contrato, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação. Se esta 

não aceitar ou não retirar o instrumento contratual no prazo 

estabelecido, a Administração poderá convocar na ordem de 

classificação, as empresas remanescentes, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, ou revogar a contratação, independentemente das 

sanções administrativas previstas neste Termo de Referência. 

4.5. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do 

contrato, por igual período. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta da Dotação Orçamentária:44.01.00.06.128.0008.2047  - 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.40 - Fonte do Recurso: 

1.500.0000.0000/2.500.0000.000. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A proponente vencedora será convocada pela Administração, 

para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

partir da data da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato e 

seus anexos. 
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6.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 

(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte 

durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o 

motivo seja aceito pela Administração.  

6.3. A Administração, quando o convocado não assinar o Termo de 

Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo e nas condições estabelecidas, poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pela proponente 

vencedora. 

6.4. Caso nenhuma das empresas aceitar a contratação nos termos 

do subitem anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos deste Contrato, 

poderá: 

I. Convocar as empresas remanescentes para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II. Celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas empresas 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

6.5. A execução do objeto ocorrerá em remessa PARCELADA. 

6.6. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 

60(sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Serviços (OS). 

6.7. O prazo de execução dos serviços será de 608(seiscentos e 

oito) dias corridos. 

6.8. Os serviços serão executados conforme as seguintes 

especificações: 

6.8.1. Os serviços deverão ser prestados conforme anexo I do 

referido Termo de Referência. 



 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

Estado do Espírito Santo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

 

 
25 

 

6.9. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do 

recebimento definitivo do objeto contratual. 

6.10. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de até 10 

(dez) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da contratação, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

6.11. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelos 

serviços, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 

e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

6.12.  Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento 

Provisório, em duas vias de igual teor e forma, ambas assinadas 

pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas. 

6.13.  A CONTRATADA fica obrigada, quando for o caso, a reparar, 

a corrigir, a remover, a reconstruir ou a substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou 

materiais empregados, cabendo a CONTRATANTE não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

pendências apontada no Termo de Recebimento Provisório. 

6.14.  O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 15 

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento 

Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais. 

6.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência ou na proposta da Contratada, devendo ser corrigidos, 

refeitos ou substituídos no prazo fixado pela Contratante, às 
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custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

6.16. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui 

a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão desta contratação será realizada pelo(a) 

servidor(a) Renata Zantonelli Tristão, telefone (27) 3382-6478, 

e a fiscalização será realizada pelo(a) servidor(a) Annelise 

Alves Correa, telefone (27) 3382-6478, ou por outro servidor 

designado, por meio de Ato de Designação do Secretário da Pasta 

requisitante. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz 

a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios ocultos, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.1. O pagamento deverá ser solicitado pela CONTRATADA por meio 

da apresentação no Protocolo Virtual do Município de Vitória 
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(protocolo.vitoria.es.gov.br) da Nota Fiscal ou documento de 

cobrança equivalente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista. 

8.2. A liquidação da despesa será realizada no prazo de até 10 

(dez) dias úteis contados da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo do objeto. 

8.2.1. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo do 

objeto, o fiscal da contratação deverá encaminhar imediatamente 

(no mesmo dia) o processo para o setor responsável pela 

liquidação da despesa.  

8.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 07 (sete) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

8.4. Para atesto da execução serão observados os seguintes 

aspectos: 

8.5. Critério de Avaliação: Execução; 

8.6. Tipo de pagamento: Mensal. 

8.7. A(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU DOCUMENTO(S) DE COBRANÇA 

EQUIVALENTE(S) DEVERÁ(ÃO) SER EMITIDA(S) PARA CADA FONTE DE 

RECURSO, COM A RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO DO ÓRGÃO 

REQUISITANTE, CONSTANTES NO ORDEM DE SERVIÇOS. 

8.8. Na emissão da Nota Fiscal, o fornecedor deverá descrever: o 

objeto, obrigatoriamente, em conformidade com a descrição 

contida em sua proposta; o número do processo que originou a 

contratação; número do contrato; número da Ordem de Serviços; e 

dados bancários, com indicação do banco, agência e conta. 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 
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8.10. A Nota Fiscal ou Documento de cobrança equivalente deverá 

ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ; 

II. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

III. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde 

for sediada a empresa; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município 

onde for sediada a empresa, que deverá atender ao seguinte: 

a) Comprovar a regularidade referente aos Tributos Mobiliários, 

inerentes às atividades comerciais (ISS/ISQN e outros); 

b) Comprovar a regularidade referente aos Tributos Imobiliários, 

inerentes à posse, propriedade e/ou domínio útil de imóveis 

(IPTU e outros), ou documento equivalente quando não possuir 

registro junto ao respectivo Cadastro Imobiliário. 

V. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

VI. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho; 

VII. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal de 

Vitória.  

8.11. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das 

certidões da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 

prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo 

prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

8.12. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos 

seguintes casos: 

8.13. Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de 

alguma forma, prejudicar o requisitante; 
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8.14. Inadimplência de obrigações assumidas pelo fornecedor para 

com o Município de Vitória, por conta do estabelecido neste 

Termo de Referência; 

8.15. Erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s). 

8.16. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação. 

8.17. É expressamente vedado a contratada a cobrança ou desconto 

de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

8.18. A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias 

que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo fornecedor, em 

decorrência de inadimplemento das obrigações aqui assumidas, 

facultando o exercício do contraditório. 

8.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o 

valor devido deverá ser atualizado monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

𝐕𝐌 = 𝐕𝐏 ×  
𝐈

𝟑𝟔𝟎
 ×  𝐍 

Onde: 

VM = Valor da multa financeira; 

VP = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso; 

I = IPCA-IBGE; 

N = Número de dias em atraso. 

8.20. Deverão ser observadas as disposições do Acórdão PGM nº 

006/2006. 

 

CLÁUSULA NONA  – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. DA CONTRATADA 

9.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes 

neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo 

de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

9.3.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao 

Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida neste Termo de Referência, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.3.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos 

básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 

9.3.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  
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9.3.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços; 

9.3.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

9.3.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.3.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 

serviços, durante a vigência do contrato; 

9.3.9. Promover a organização técnica e administrativa dos 

serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.3.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.3.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo; 

9.3.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 

de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 
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9.3.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

9.3.14. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como 

as regras de acessibilidade previstas na legislação; 

9.3.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

9.3.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante; 

9.3.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 

utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação. 

9.4. DA CONTRATANTE 

9.4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 

9.4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

9.4.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
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correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas; 

9.4.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do 

serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

9.4.6. Não praticar atos de ingerência na administração da 

Contratada, tais como: 

9.4.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da 

Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 

de recepção e apoio ao usuário; 

9.4.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar 

nas empresas Contratadas; 

9.4.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos 

trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação 

e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

9.4.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 

pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

9.4.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

9.4.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos 

serviços, após seu recebimento; 

9.4.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus 

equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 

cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 

ou em local por ela designado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A Contratada que infringir as normas constantes deste 

contrato ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções:  

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem 

prejuízos significativos para a Administração.  

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:  

I.Multa de Mora: Por atraso injustificado na execução dos 

serviços contemplados na Ordem de Serviços (OS) em até 01(um) 

dia: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da 

parcela descumprida; 

a)Multa Compensatória: Por atraso injustificado na execução dos 

serviços contemplados na Ordem de Serviços (OS) superior a 

02(dois) dias: 05% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho 

Total ou Parcial;  

b)Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário 

em aceitar ou assinar a Ordem de Serviços (OS) e/ou Contrato, 

injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida: 10% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato; 

c)Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, 

injustificadamente, o objeto contemplado na Ordem de Serviços 

(OS): 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, com 

possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou 

Parcial; 

d)Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de 

habilitação durante toda a vigência contrato: 5% (cinco por 

cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de 

cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;  
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e)Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da 

Ordem de Serviços (OS): 5% (cinco por cento) sobre o valor total 

do contrato; 

f)Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da 

Ordem de Serviços (OS). Caracterizada pelo atraso na execução 

dos serviços de 60(sessenta) dias: 10% (dez por cento), sobre o 

valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da 

Nota de Empenho Total ou Parcial. 

III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Vitória:  

a)Dar causa à inexecução parcial da Ordem de Serviços e/ou do 

contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) 

anos; 

b)Dar causa à inexecução total da Ordem de Serviços e/ou do 

contrato, caracterizada pelo atraso na execução dos serviços de 

60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos; 

c)Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 

02 (dois) anos; 

d)Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado: até 03 (três) anos; 

e)Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos; 

f)Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação 

sem motivo justificado, superior a 60 (sessenta) dias: até 03 

(três) anos. 

 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos seguintes casos:  

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou a 

execução do contrato; 

b) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; e, 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013. 

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo específico que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

10.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal nº 

16.522/2015. 

10.4. A apuração e o julgamento das demais infrações 

administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública, previstas na Lei nº 12.846/2016 seguirão seu rito 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa.  

10.7. Na aplicação das sanções, serão considerados a natureza e a 

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos 

que dela provierem para a Administração Pública, e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

12.1. A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas neste Contrato, os acréscimos e/ou supressões que 

se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13.1. A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato, além de obedecer aos requisitos previstos no artigo 

124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, será 

proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja 

existência e extensão deverão ser comprovados pela CONTRATADA ou 

pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à alteração do 

valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente. 

13.2. O reequilíbrio econômico-financeiro não possui data-base 

para ocorrer, não exige a fluência de prazo mínimo de transcurso 

contratual e nem pode retroagir, senão, até o mês da data do 

protocolo do respectivo pedido. 
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13.3. A resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando ocorrer, será concedida no prazo 

máximo de 01 (um) mês.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO  

14.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, a partir de quando poderá ser concedido reajuste, 

a contar da data do orçamento, com base no índice IPCA-IBGE ou 

outro índice que vier a substituí-lo, desde que devidamente 

comprovado e aceito pela Administração. 

14.2. A resposta ao pedido de reajustamento, quando ocorrer, será 

concedida no prazo máximo de 01 (um) mês.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

15.1. Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial, 

atendido o disposto nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis a matéria e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. As comunicações relativas ao presente contrato serão 

consideradas como regularmente feitas, se entregues ou enviadas 

por carta protocolada, por telegrama, por fax ou por e-mail do 

fiscal deste contrato.  

17.2. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer aceitar de quem quer que seja, tanto 
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por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ela não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Vara dos Feitos da Fazenda Pública 

Municipal, Comarca da Capital, Vitória, ES, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma (assinatura 

física) e, no caso de utilização de assinatura digital 

qualificada, será em somente 01 (uma) via, para que surta um só 

efeito e a data do termo deverá ser considerada a data da última 

assinatura. 

Vitória, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

1) ________________________________    

          

2)    _________________________________ 
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